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RESUMO: O presente artigo traz o debate do desemprego excessivo no Brasil, que fere expressivamente os direitos sociais e a dignidade humana. Estes que são direitos constitucionais garantidos a todos. A escassez de emprego gera desigualdade na sociedade, como, por exemplo, exclusão social, pobreza e incerteza do futuro. O Estado, que tem por obrigação promover políticas e incentivos econômicos e sociais ao povo, não está cumprindo com seu papel. Com isso, os índices de criminalidade obtiveram crescimento notório pela sociedade, pois uma grande parcela da população não encontrou uma forma mais acessível para, muitas vezes, sustentar os filhos que sentiam fome em casa, fora o crescimento de crimes violentos e, com isso favorecendo, cada vez mais, o retrocesso da nação. Diante da nova realidade, já estamos com mais de 12,3 milhões de desempregados; onde muitos se veem obrigados a abdicar de direitos trabalhistas, e se tornar trabalhadores sem registro, para conseguir amparar suas famílias ao fim do dia.  Alguns encontraram a forma de reduzir a crise se transformando em Micro Empreendedores Individuais (MEI), os quais possuem inúmeros benefícios e facilidades cedidas pelo Estado, saindo da informalidade e possuindo não só direitos trabalhistas, mas, também, previdenciários. A crise também afetou as empresas, grandes e pequenas, gerando muitos processos de recuperação judicial para sua reestruturação, a qual objetiva a superação dos desgastes econômicos sem ocasionar a falência. O aumento de desempregados, afeta também os obrigados a prestar pensão alimentícia, pois com a inexistência de salário não há possibilidades de pagamento. A prisão civil por inadimplemento alimentar é a única vigente em nosso país na atualidade, gerando um transtorno ainda maior para o alimentante desempregado.
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ABSTRACT: The present article presents the debate of excessive unemployment in Brazil, which expressly damages social rights and human dignity. These are constitutional rights guaranteed to all. Job shortages create inequality in society, such as social exclusion, poverty and uncertainty of the future. The State, which has the obligation to promote economic and social policies and incentives to the people, is not fulfilling its role. As a result, crime rates have grown remarkably well in society, since a large portion of the population has not found a more accessible way to often support children who felt hungry at home, other than the growth of violent crime, and thereby favoring , More and more, the setback of the nation. Faced with the new reality, we already have more than 12.3 million unemployed; Where many are forced to relinquish labor rights, and become unregistered workers, to be able to support their families at the end of the day. Some have found ways to reduce the crisis by becoming Micro Entrepreneurs Individuals (MEI), which have innumerable benefits and facilities provided by the State, leaving the informal sector and having not only labor rights, but also social security. The crisis also affected companies, large and small, generating many processes of judicial recovery for its restructuring, which aims to overcome economic losses without causing bankruptcy. The increase of the unemployed also affects those required to provide alimony, because with the absence of salary there is no possibility of payment. The civil prison for food default is the only one in force in our country today, generating an even greater inconvenience for the unemployed.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O cenário atual do desemprego e as dicotomias trazidas pelas reformas remetem a uma reflexão acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e garantias constitucionais, elencados na Constituição Federal de 1988 e sua eficácia na prática. Por exemplo, um trabalhador que, dispondo de vontade e condições de trabalho, encontra-se desempregado, certamente está com sua dignidade abnegada, mas, sendo a dignidade humana um princípio constitucional, não deveria estar “assegurada”? O Estado tem como responsabilidade, compatibilizar os preceitos constitucionais com a realidade brasileira, mas, estará o Estado intervindo de maneira coerente, no combate ao desemprego? O índice crescente de desemprego se alastra Brasil afora, e está presente em todo o Rio Grande do Sul, trazendo consigo, exclusão social, pobreza, aumento da criminalidade e notória desigualdade de Direitos. Ambos os reflexos apenas elucidam o descontrole estatal frente ao problema.

Este estudo tem o objetivo de: elencar os princípios Constitucionais que estão perdendo sua eficácia com o aumento do desemprego que é recorrente e cada vez mais preocupante, visto que traz um leque de problemas sociais e significativo aumento da desigualdade social e da criminalidade; elencar, alguns dos pontos defendidos pelo governo, como justificativa para a atual reforma e como estes refletem na dignidade humana; dissertar sobre a dicotomia existente entre dignidade da pessoa humana, reforma trabalhista e desemprego; dissertar brevemente, a respeito do resultado oriundo do desemprego para a economia e a segurança pública; abordar o perfil personalístico e criativo dos gaúchos em contornar o desemprego através de ideias ousadas e empreendedoras; apresentar a repercussão positiva trazida pelo micro empreendedorismo individual e pela recuperação judicial na economia.

O presente artigo é de caráter descritivo e exploratório, cuja abordagem do problema é qualitativa. Os principais procedimentos adotados foram: bibliográfico, com consultas em material didático e informações disponibilizadas na internet, e pesquisa de campo, sendo realizada uma entrevista em 09 de maio de 2017 com o Dr. Nilson Wild, advogado e empresário na cidade de Bagé-RS, visualizando o tema estudado dentro da prática jurídica e aprimorando os resultados da presente pesquisa. 
2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS AMEAÇADOS PELO DESEMPREGO 

O desemprego recorrente no Brasil sonega alguns dos princípios Constitucionais mais importantes como: a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o direito à saúde, a propriedade, entre outros.  As cláusulas, taxadas no pacto social na Carta Magna, não se tratam apenas de normas programáticas, mas, de obrigações que cabem ao poder público cumprir. Segundo Lassale (2000, p. 33, livro: A essência da Constituição), “onde a Constituição escrita não corresponder a real” adverte, “irrompe inevitavelmente um conflito que é impossível evitar e no qual, mais dia menos dia, a constituição escrita, a folha de papel, sucumbirá necessariamente, perante a constituição real, a das verdadeiras forças vitais do País”. Com base nessa citação, é notório dizer que o clamor social, na medida em que os tempos evoluem ganha maior ênfase e o papel escrito, de fato, será sucumbido pelo poder que emana das iniciativas populares. Em resumo, a norma escrita esboça uma presunção de legitimidade, mas, sem pressão social está sendo ignorada pelos governantes. Ressalta-se que a CF/88 admite mutações, pois sabemos que a sociedade evolui e é justificável que se altere o que não está sendo eficaz, como ocorre nas reformas legislativas com exceção das clausulas pétreas contidas no art. 60 desta. Atualmente está sendo debatida a reforma trabalhista e sabe-se que o povo brasileiro, possuí legitimidade assegurada constitucionalmente, para participar não somente de forma indireta, através de seus representantes políticos, mas, de forma direta e organizada, através de referendos, plebiscitos e ações de iniciativa popular, tendo em vista que o poder emana deste, vejamos: 

Conforme o Art. 1º da CF, a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito, tem como fundamentos basicamente: A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. Destaca ainda em seu Parágrafo único que: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição (BRASIL, 1988)”.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 3º elenca a igualdade, como objetivo fundamental da República. Mas, diante do tamanho desemprego no Brasil é difícil chegar à igualdade de fato. De acordo com a procuradora Patrícia Helena Massa Arzabe (1998), em seu artigo “Pobreza, Exclusão Social e Direitos Humanos: o papel do Estado” apuramos que o desemprego é um dos agentes causadores da desigualdade social e de todos os paradigmas advindos da ausência de renda como perda da dignidade, preconceitos, exclusão social, entre outras que trazem consigo uma série de dicotomias: inclusão/exclusão, pobreza/riqueza, dignidade/indignidade, certezas/incertezas, entre outras tantas que estão diretamente relacionadas à desigualdade sendo “relações” e não “estados”. Aquelas estão ligadas a oposição entre liberdade e igualdade que estão em uma balança de dois pratos oponentes, onde uma sempre pesa mais do que a outra. Trazendo para o caso concreto, elucidamos a desigualdade, que não ocorre somente na esfera particular, mas, também na pública onde o próprio direito material não consegue comparar um nível de proteção da liberdade com o nível de proteção de igualdade. 
2.1 Viéses que envolvem a possível reforma trabalhista


O cenário contemporâneo do Brasil é instável, considerando a crise econômica e o alto índice de desemprego; porém, a questão mais relevante da atualidade são as reformas, em especial a trabalhista, que é pertinente ao tema abordado no presente artigo. O país tem seu número de desempregados aumentando diariamente e o governo justificou a proposta como uma solução razoável para combater o desemprego através da simplificação nas relações (contratos) de trabalho, aumentando assim a empregabilidade. Contudo, vários são os viéses que envolvem essa reforma sendo notório que o desemprego abnega a dignidade humana do trabalhador, mas não se sabe se ele estará disposto a perder garantias constitucionais adquiridas há mais de 20 anos por uma possível promessa de aumento nas vagas de emprego. 


 De acordo com o procurador-geral do Trabalho, Ronaldo Fleury, o argumento de que flexibilização das leis trabalhistas através da Reforma é um atraso que querem importar de outros países, quando o Brasil seria um razoável exemplo na valoração do trabalhador como ser humano:

O Estado brasileiro não deveria importar modelos que violam a dignidade da pessoa humana e mostram-se contrários à valorização social do trabalho. Ao contrario, deveria afirmar a conquista progressiva de cenários que afirmam os valores estampados na constituição de 1988 (MPT, 2017, p. 8).


Para o advogado e empresário entrevistado, Nilson Wild (2017):
A CLT e até a CF trazem, em muita evidência, o lado do funcionário e pouco ou nada o lado da empresa e do empresário; pois, ninguém quer defender aquilo que não traz “votos”. Contudo, eu vou expressar a minha visão, como empresário, acerca dessas mudanças (reforma): a simplificação para fins de contratações acarretará em uma menor burocracia, do ponto de vista legal, e trará algum respaldo ao empresário, contra ações trabalhistas. Isso irá gerar mais vagas de trabalho e movimentará consideravelmente a economia brasileira (informação verbal)
.

A reforma mistura prós e contras, vejamos alguns: melhorias na empregabilidade, aumento da jornada diária e semanal de trabalho, diminuição de tempo de aviso prévio, desburocratização nas rescisões, em alguns casos de saída da empresa será até desvinculado o direito a seguro desemprego, as férias poderão ser divididas, se em comum acordo, em até 3 vezes, será criado um número maior de vagas temporárias, nos casos de terceirização, as contratantes terão responsabilidade solidária quanto à saúde e segurança dos trabalhadores, entre outros.  Ressalta-se que estamos apenas no campo das possibilidades, pois ainda não existe nenhuma regulamentação legal. Contudo é relevante dizer que para que a reforma seja aprovada, alguns artigos da CF, como é o caso do art. 7º, VII que trata da garantia de irredutibilidade do piso salarial mínimo, XIII – que trata da duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, Art. 8º, III – que menciona que ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, estes são alguns exemplos dos que teriam que ser revistos e modificados através de emenda constitucional caso a reforma se perfaça.

Contudo se faz necessário ressaltar que o art. 60, §4°, I, II, II e IV da Constituição Federal/88 (BRASIL, 1988) elenca as clausulas pétreas, que em absoluto, será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: entre outros, os direitos e garantias individuais, podemos notar na sequência que os direitos sociais são pressupostos aos individuais, pois não existe dignidade se o homem não possui acesso ao emprego, à saúde ou a educação:

Os direitos fundamentais constituem um todo harmônico, pois o pleno exercício dos direitos individuais exige muitas vezes, como condição prévia, o atendimento dos direitos sociais. Sem trabalho, educação e saúde, o exercício dos direitos individuais fica gravemente prejudicado (GIFFONI, 2010).

Contrariando a questão negativa da reforma através de entrevista ao jornal do comércio o professor titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), Nelson Mannrich (2017), comenta sobre o que vê como positivo nas mudanças: "A reforma marca a passagem da visão institucionalista para a contratualista. Não se impõe mais um código único, mas um cardápio de opções" (SITE JORNAL DO COMÉRCIO, 2017). 

Para o Procurador Geral do Ministério Público do Trabalho, a atividade econômica nos termos do art. 170 da CF, é fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa observados os princípios da função social, da propriedade e da busca do emprego, assim visando a proteção da dignidade humana e o valor ético nesse cenário de mercado de trabalho, faz-se necessária a intervenção estatal, para que se estabeleçam padrões mínimos de condições de trabalho, como remuneração  mínima, saúde e higiene no trabalho, organização e representação sindical, entre outros. Segundo o procurador anteriormente mencionado “o projeto de lei tem o condão de ferir todos estes princípios e objetivos fundamentais da republica...” (PORTAL MPT, 2017).

Evidente é a natureza constitucional de tal reforma que seria de grande relevância consultar o povo acerca de tal assunto. Para Fleury, existe um déficit democrático pela ausência de debate acerca da reforma com a sociedade, como verificaremos a seguir:

Com efeito, promover uma ampla reforma da legislação trabalhista, construída e continuamente alterada durante mais de 70 anos, sem permitir a completa compreensão e a participação popular implica déficit democrático que compromete a legitimidade da nova legislação em muitos pontos claramente prejudiciais aos trabalhadores (MPT, 2017 p. 1).


A participação popular trata-se de uma garantia assegurada constitucionalmente, no art. 14 da Constituição Federal, regulamentado e complementado pela Lei nº 9.709 (BRASIL, 1998), que dispõe:
Art. 1º A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos desta Lei e das normas constitucionais pertinentes, mediante:

I – plebiscito;

II – referendo;

III – iniciativa popular.

Art. 2o Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.

§ 1o O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.
§ 2o O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição (BRASIL, 1998).

De acordo com o art. 2º desta lei, o referendo e o plebiscito são cabíveis quando o assunto possui, entre outras, acentuada relevância de natureza constitucional, portanto submeter a atual discussão a consulta popular seria, no mínimo, pertinente tendo em vista a questão de direitos e garantias Constitucionais que estão sendo debatidos para ser alterados gerando, certa preocupação entre a população brasileira, isso sem falar na grande mudança que irá gerar na Consolidação das Leis do Trabalho que segundo o Procurador Geral do Trabalho Fleury, devia servir de modelo para os demais países, por ser uma legislação que enaltece o trabalhador e mantém um mínimo de dignidade e proteção legal a este.

3 DESEMPREGO: REFLEXOS TRAZIDOS À SEGURANÇA PÚBLICA
3.1 Da relação entre o desemprego e o aumento da criminalidade

A crise financeira que vivencia o Brasil nos últimos tempos colabora com muitos fatores pejorativos. Há cortes de serviços públicos primordiais, míngua de investimentos, baque nas produções e arrecadações, falências e migrações de empresas e o aumento expressivo do desemprego (JORNAL O ESTADO DE SÃO PAULO, 2016). Com os efeitos da crise, a preocupação dos brasileiros também se tornou a segurança pública, decorrente de casos que aumenta o número de mortes, homicídios, e desavenças na população, pois no Brasil a uma associação significativa entre pobreza e violência. 
Segundo um estudo realizado pelo Rodrigo Leandro de Moura, professor e pesquisador do Ibre/FCV, Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, chamado “O efeito das oportunidades no mercado de trabalho sobre as taxas de homicídios no Brasil” 2016, nos traz que o aumento de 1% na taxa de desemprego para homens de 15 a 65 anos, cresce a taxa de homicídios local em 2,1%. Esse retardo econômico, que repele no aumento do desemprego, pode levar a aumentos expansivos da criminalidade, indiferentemente do grupo enfatuado, seja jovem ou adulto, com ensino fundamental ou médio. No momento em que se depara com o crescimento do desemprego e da criminalidade, o desenvolvimento institucional e econômico do país tarda.
O período de crise traz um número abusivo de desemprego e falência de empresas antigas no mercado de trabalho. Para o pesquisador do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e conselheiro do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Daniel Cerqueira, “o sistema de segurança no Brasil enfrenta uma crise não é de hoje e a situação pode piorar com o agravamento do desemprego, principalmente entre jovens”. Para ele, desde o começo da crise, tem sido verificado um aumento nas taxas de crimes em muitos estados. 

A taxa de desemprego no Brasil atingiu 13,2% no trimestre encerrado em fevereiro, informou no dia 31/03/2017, para o site Brasil Econômico, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), foi apurada uma alta de 1,3 pontos percentual na comparação com o trimestre anterior, sendo a maior taxa de desocupação no País.

Um fato bastante relevante sobre o problema econômico é que atinge consideravelmente os jovens; pois por um lado prejudica à sua inserção no mercado de trabalho e, com isso, comprometem a convicção dos mesmos no futuro. Desta maneira se tornam propensos a integrar em uma vida criminosa, pois não possuem expectativas de vida; ora agindo como revolto da sociedade, e ora padecedor da sua própria conflagração. Em ambos os casos, perdemos como “Pátria Amada, Brasil”. Wacquant (2001) dizia que, as penitenciárias brasileiras são “campos de concentração para pobres”.

A população por viver um período em que o crescimento econômico não está proporcional ao número de pessoas que ingressam no mercado de trabalho pode vir através de protestos manifestarem sua insatisfação, conforme o relatório apontado pela Organização Mundial do Trabalho (OIT), divulgado no dia 12 de janeiro de 2017.

A falta de emprego e a demissão em massa nas empresas por vezes acabam sendo associadas ao aumentando no número de crimes, principalmente em relação ao furto e roubo, que são soluções que muitas pessoas recorrem no momento de desespero e acabam aumentando o número de presos no sistema carcerário brasileiro, no qual encontramos pessoas que cometeram delitos de menor significância, por não terem outra escolha para manter a sua sobrevivência ou de outro indivíduo. Com isso nos deparamos com o furto famélico, que ocorre quando alguém furta, sem qualquer tipo de violência que venha a afetar um bem jurídico, para saciar uma necessidade urgente, relevante e temporária, como furtar comida ou remédios, em pequenas quantidades.
O furto famélico (estado de necessidade/excludente de ilicitude) subsiste com o princípio da insignificância, que trata da proporcionalidade entre a conduta e a sua penalidade, porém para aplicar este princípio deve ser estudado a conduta e o reflexo da mesma no âmbito da sociedade, para observar se a pena aplicada é significante para a conduta. 
Segundo o livro Tratado de Direito Penal de Cezar Roberto Bitencourt (2017) “é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal. Condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma relevância material”. Já o doutrinador Francisco de Assis Tolledo, em sua obra “Princípios Básicos de Direito Penal” (1989, p. 121-122), assevera “que é possível traçar, por meio da aplicação do princípio em tela, uma gradação qualitativa e quantitativa do injusto, permitindo que o fato insignificante seja excluído da tipicidade penal”. 

Em tarefa de estudo e aplicabilidade do princípio da insignificância, podemos observar claramente na jurisprudência a seguir, a aplicação do mesmo. Vide o seguinte precedente, verbis:

Ementa: FURTO CONSUMADO E TENTADO. CONTINUIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1 - Descabe aplicação do princípio da insignificância quando o produto do crime de furto supera 10% do salário mínimo vigente na data do fato e reprovável o comportamento do agente. 2 - O depoimento da vítima, relatando tentativa de furto, corroborado com as demais provas colhidas em juízo, é suficiente para manter a condenação. 3 - Praticados dois crimes em continuidade delitiva, razoável o aumento de 1/6 da pena mais alta. 4 - Apelação provida em parte. (TJ-DF: 20150710135470 0013273-34.2015.8.07.0007, Orgão Julgador: 2ª Turma Criminal, Publicação: Publicado no DJE : 26/04/2017. Pág.: 149/168, Julgamento: 20 de Abril de 2017, Relator: JAIR SOARES).

Contudo, a história que se passa no país possui dois lados. Possui o lado da sociedade e o lado dos apenados, que também sofrem com as condições oferecidas. É alarmante a degradação, não somente da infraestrutura das penitenciárias, mas da dignidade humana dos apenados. Estes materiais revelam um fato agravador em comparação aos norte-americanos, onde embora eles possuam uma vasta população carcerária, conservam direitos básicos aos mesmos, como estado de conservação.

Observamos o Princípio da Humanidade Penal abundantemente ferido. Segundo Macaulay (2006, apud citado por MONTEIRO e CARDOSO, 2013), as nossas condições prisionais são “cruéis, desumanas e degradantes” e aliado a ausência do Estado acabaram favorecendo à inúmeras rebeliões e o incremento do subterfúgio criminal. O ambiente para onde encaminham os apenados para uma reinserção na sociedade, acaba sendo vulgarmente falado como “escola do crime”; aonde na maioria das vezes não se desligam deste mundo.
4 CRISE ECONÔMICA, REVOLUÇÕES SOCIAIS E A GLOBALIZAÇÃO: QUAIS REFLEXOS REMETEM AO CAMPO JURÍDICO? 
A globalização, a crise econômica e a revolução social são alguns dos agentes causadores de significativas mudanças sociais as quais interferem diretamente no mundo jurídico. A população mundial aumentou os gastos também, contudo a lei da oferta e procura no meio trabalhista não evoluiu a contento o que resultou no aumento do desemprego.

Diante desta nova realidade os trabalhadores vêm se sujeitando a trabalhar em condições inferiores as apresentadas constitucionalmente, abdicando dos direitos trabalhistas por eles adquiridos. Atualmente são 14 milhões de desempregados. É como se toda a população de São Paulo estivesse sem trabalho, um recorde desde que o IBGE começou a fazer a pesquisa, o número é 36% maior do que no final de 2015, quando eram nove 9 milhões sem emprego. Com esse cenário aumentou a inadimplência segundo notícia publicada em 04 de maio de 2017 pelo jornal O Sul, “O percentual de famílias inadimplentes – com dívidas ou contas em atraso – no país ficou em 24,1% em abril deste ano. A taxa é superior às observadas em março passado (23,7%) e em abril de 2016 (23,2%). Esse é o maior percentual registrado pela PEIC (Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor), da CNC (Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo), desde setembro do ano passado (24,6%)”. Fora a inadimplência ouros inúmeros reflexos são advindos da crise e do desemprego, temos como exemplo a crescente migração para o trabalho informal (sem registro) que embora seja uma fonte de renda não garante nenhum direito trabalhista e não assegura ao trabalhador benefícios assistenciais (auxilio doença ou auxilio acidente) em caso de acidentes ocupacionais, aumentando a demanda de ações na justiça do trabalho.

5 DESEMPREGO E INFORMALIDADE CONTORNADOS PELO MICROEMPREENDEDORISMO INDIVIDUAL (MEI)


A globalização, as crises econômicas e a revolução social trazem consigo inúmeras mudanças as quais interferem diretamente no mundo jurídico. A população mundial aumentou os gastos também, contudo a lei da oferta e procura no meio trabalhista não evoluiu a contento o que resultou no aumento do desemprego. Diante desta nova realidade os trabalhadores vêm se sujeitando a trabalhar em condições inferiores as apresentadas constitucionalmente, abdicando dos direitos trabalhistas por eles adquiridos.

Conforme artigo de Margareth Matos intitulado “A tecnologia e suas consequências para o empregado” (2012), podemos pesar que o avanço tecnológico embora tenha revolucionado o país, junto a este, veio o desemprego de milhares de seres humanos que não têm qualificação para manusear as máquinas, computadores e todo aparato moderno que estão sendo introduzidos diariamente nas empresas de grande e pequeno porte. O desemprego gera um grande sofrimento físico e moral às pessoas, ver-se sem condições de manter sua família, de alimentar seus filhos, de ter um teto para morar, sentir sua dignidade sendo esmagada, a exclusão social, a humanidade torna-se cada vez mais competitiva e fria. A modernização afeta a pessoa não só como trabalhador, mas também como ser humano, já que as emoções e os sentimentos estão seriamente comprometidos.
Mesmo nos dias de hoje o nível superior não significa garantia de emprego, de uma vida segura, tranquila, estável porque existem pessoas de nível superior disputando vagas de emprego que exigem o ensino médio ou o fundamental. A tecnologia é surpreendente e a cada dia fica mais difícil a vida sem tudo isso, um dos grandes problemas sociais são as pessoas que não dispõem de condições financeiras nem mesmo para concluir o ensino básico.
É com grande preocupação que pessoas estão pouco a pouco sendo substituídas por máquinas, mesmo sabendo que nos dias de hoje existe a necessidade de se criar cada vez mais tecnologias para acelerar a produção, melhorar a qualidade dos produtos, reduzirem custos e facilitar a vida das pessoas. No entanto, para que o número de desempregados não cresça e para diminuir o número de pessoas na miséria, seria necessário um investimento maior de nossas autoridades políticas na educação e no ensino profissionalizante. É notório que sobram vagas no mercado de trabalho, mas isso apenas acontece em áreas onde se exige mão-de-obra qualificada, ou seja, a falta de especialização das pessoas, isto é que se torna hoje a principal causa do desemprego; já que as empresas necessitam de profissionais capacitados com cursos profissionalizantes.
Para o entrevistado Wild, pro atividade e conhecimento tecnológico, são requisitos chave, para manter-se ou conquistar uma vaga no mercado de trabalho, como segue:

Uma “sacada” para driblar a crise e o desemprego, é a inovação através do conhecimento de ferramentas tecnológicas, pois na medida em que se tem domínio dessas inovações surgem oportunidades: conhecimento tecnológico unido a pro atividade, são diferenciais que poucos profissionais possuem e é um perfil bastante procurado pelas empresas de diversas atividades econômicas. Temos que nos render as tecnologias, pois, elas necessitam de alguém que lhes domine, portanto, em nenhum momento elas irão nós substituir e sim nos ajudarão a facilitar nosso trabalho diário (informação verbal)1.
Com base em uma notícia publicada no site do SEBRAE-RS em 2015 embasada em uma palestra do Diretor Derly Fialho, ministrada em Rosário do Sul – RS compreendeu-se que o brasileiro, especialmente o gaúcho, tem como característica personalística a criatividade e o olhar empreendedor, sendo uma solução em curto prazo para fugir do desemprego e a crise econômica. Porém, empreender na informalidade extingue o direito a inúmeros benefícios. Eis, que surge a possibilidade dos trabalhadores saírem da informalidade para se tornarem pequenos empresários ao se cadastrarem como Micros Empreendedores Individuais (MEI), o que possibilita o acesso a vários benefícios e facilidades de crédito que não se conseguem na informalidade.
Com base em informações extraídas do site do SEBRAE, para tornar-se micro empreendedor individual (MEI), é necessário ter um faturamento anual até R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) e não ter participação em outra empresa como sócio ou titular. O MEI também pode ter um empregado contratado que receba um salário mínimo ou o piso da categoria.
De acordo com a visão trazida pelo empresário e advogado entrevistado, verificou-se que as políticas de incentivos a micro e pequena empresa, transformaram positivamente a economia da região da Campanha, contornando o desemprego e trazendo para a regulamentação legal, muitos profissionais, que já atuavam, mas por estarem informais, não traziam benefícios a receita municipal, tampouco a si próprios. Podemos reforçar este entendimento com assertiva a seguir:

O Estado ao criar programas de incentivo ao micro e pequeno empresário, trouxe uma solução para problemas antigos e recorrentes, não só de Bagé, mas, de todo o Brasil. O MEI, por exemplo, é um programa que retirou da informalidade, diversos profissionais que já eram empresários, pela habitualidade, organização e busca de lucro, porém não podiam arcar com todos os impostos que a abertura de uma empresa geraria. Com o advento desse tipo de política, essas pessoas conseguiram se regularizar e hoje contribuem de forma satisfatória com a economia local. (informação verbal)1.
A Lei Complementar nº 128 de 19/12/2008 criou condições especiais para que o trabalhador conhecido como informal, passa-se a se tornar um MEI legalizado. Entre as vantagens oferecidas por essa lei, está o registro de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), o que facilita a abertura de conta bancária, o pedido de empréstimo e a emissão de notas fiscais. Além disso, o MEI será enquadrado na Simples Nacional e ficará isento dos tributos federais (Imposto de Renda, PIS, COFINS, IPI e CSLL). Com as contribuições o micro empreendedor individual (MEI), tem acesso a benefícios como: auxilio maternidade, auxilio doença, aposentadoria, entre outros. 
6 RECUPERAÇÃO JUDICIAL: COMO UMA LUZ AO DESEMPREGO EM MASSA
A recuperação judicial de uma empresa tem como objetivo principal a reestruturação financeira desta. É um instrumento legal que permite ao devedor apresentar em juízo plano para pagamento de seus credores e ainda manter a empresa. Permite-se assim que a empresa se reorganize e possa se fortalecer evitando a falência que, como vimos acima afeta não apenas os empresários e sócios, mas todos aqueles que se beneficiam da mesma e por fim a sociedade. 
Assim, a recuperação judicial permitir a superação da crise econômica, financeira e patrimonial. A Recuperação Judicial de Empresa objetiva possibilitar à superação da crise empresarial, dando continuidade às atividades econômicas para evitar a falência. 

Nos termos da Lei n 11.101, de 9 de Fevereiro de 2005 passou a ser regulada a recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, portanto, criando o instituto da Recuperação Judicial de Empresas e revogou a antiga lei anterior acerca do tema (Decreto-Lei n 7.661/1945) que disciplinava sobre concordatas e falências.

A partir disso, a Lei 11.101/2005 traz a recuperação judicial de empresas, que visa a sua preservação, conforme descrito no art. 47 da lei, veja:
A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação de crise econômico-financeira do devedor, à fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estimulo à atividade econômica (BRASIL, 2005).

Diante disso, se tratando de créditos trabalhistas o devedor, terá o prazo máximo de 1 (um) ano para realizar o pagamento dos débitos trabalhistas, vencidos até a data de pedido de recuperação, conforme determina o art. 54 da Lei 11.101/2005: “O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos devidos da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação (BRASIL, 2005)”.
Como visto no texto acima, a recuperação judicial vem proporcionar às empresas a oportunidade de reestruturar-se financeiramente e manter a empregabilidade, essa é uma forma que o Estado criou para frear e manter sob controle as demissões em massa, dando ao empresário uma oportunidade legal de sair da crise e voltar a crescer e produzir. 
7. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 Dano moral em relação ao trabalho

O dano moral pode estar presente em muitos lugares, na rua, nas escolas, nas redes sociais, entre outros. Pode estar presente inclusive, e também não muito improvável, em ambiente de trabalho. De acordo com o entendimento na doutrina do autor Machado (2010) o ato danoso ocorre, quando uma pessoa é afetada por outrem em seu psíquico, moral e intelectual, através de xingamentos, ameaças, humilhações. Constitui-se dano moral, danos à honra, imagem, nome e até mesmo ao corpo físico.

Este autor ainda defende que é de extrema importância ressaltar que o instituto do dano moral não é trabalhista, assim, não existe dano moral trabalhista; também como não existe dano moral civil, penal e administrativo. O que se aproxima do instituto do direito aplicado é a reparação que será penal administrativa ou civil. Se o dano moral ocorreu dentro de uma relação de trabalho, então a reparação pelo dano deverá ser trabalhista e a competência para processar e julgar será da Justiça do Trabalho. 
7.2 Obrigações civis afetadas com o desemprego 
O desemprego, afeta o indivíduo de várias formas, e uma delas é, sem dúvida, o cumprimento de suas obrigações. O inadimplemento destas obrigações pode ser de natureza absoluta, que acontece quando o devedor deixa de prestar a obrigação em determinado tempo estipulado para que o fizesse e o credor acaba por não ter mais interesse nessa obrigação, ou não há mais qualquer possibilidade de prestá-la. Existe também o inadimplemento relativo da obrigação. Este, por sua vez, se dá quando a prestação, ainda passível de ser realizada, não foi cumprida no tempo, lugar e forma convencionados remanescendo o interesse do credor de que seja adimplida, sem prejuízo de exigir uma compensação pelo atraso causado. O atraso culposo do devedor no cumprimento de uma obrigação caracteriza a mora. Esse descumprimento de obrigação é muito comum entre os desempregados, que acabam atrasando suas dívidas por acabarem perdendo sua única fonte de renda. Contudo, seria possível cogitar a hipótese de o devedor não ser totalmente responsabilizado por sua situação, ou seja, não teria o devedor condições de pagar desde que isso seja coerentemente comprovado em juízo com argumentos de força e relevância jurídica. 

Caracterizada a mora, o devedor deverá arcar com as consequências e prejuízos resultantes do não-pagamento de sua obrigação na data e local estipulados no contrato. A respeito da responsabilidade de destruição da coisa devida, de acordo com o artigo 399 do CC/2002:

O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem durante o atraso; salvo se provar isenção de culpa, ou que o dano sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada (BRASIL, 2002).
A regra nos diz que, mesmo em caráter excepcional, pode o devedor ser responsabilizado pela não prestação da obrigação, mesmo em caso fortuito ou de força maior. Podemos citar como exemplo a situação de um homem que aluga um carro em uma concessionária por 10 dias e, findado o prazo de aluguel, atrasa a devolução do veículo. O veículo acaba recebendo danos em sua lataria em decorrência de uma enchente (evento fortuito) que inundou completamente o local onde estava o automóvel. De acordo com Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho em sua obra “Novo Curso de Direito Civil” (2017): “... o devedor poderá ser responsabilizado pela impossibilidade de prestação, ainda que decorrente de caso fortuito ou de força maior.” 
Entretanto, na segunda hipótese deste mesmo artigo 399, se o devedor conseguir provar isenção de culpa – não na ocorrência do evento, pois será fortuito – mas em relação ao atraso de sua prestação ou se provar que o dano sobreviria mesmo que a prestação fosse oportunamente desempenhada, como por exemplo, na hipótese em que mesmo que o devedor tivesse entregado o veículo dentro do prazo estabelecido, ainda assim este receberia os mesmos danos decorrentes da enchente estando em posse da concessionária, cessará, nesses dois casos, a obrigação de indenizar.

Mesmo na pior das hipóteses em que o devedor não cumpre com sua obrigação, ele de maneir

a alguma poderá ser preso. Nem mesmo prisão civil. Este direito está disposto no artigo 5° da Constituição Federal de 1988 em seu inciso LXVII, onde diz que: “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel” (BRASIL, 1988).
Como disposto neste, há apenas dois casos em que a CF admite a prisão civil por dívida, ambos por culpa do devedor. Porém a respeito da situação de depositário infiel, de acordo com a súmula vinculante 25 do Supremo Tribunal Federal dispõe que: “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito” Torna-se assim, o caso do devedor de alimentos, a única hipótese possível de prisão civil por dívida. 

Apesar de em nosso país, o desemprego esteja em um índice altíssimo, este é uma das principais causas de inadimplemento de obrigações, os tribunais não entendem que o desemprego seja justificativa cabível para o inadimplemento de tal obrigação. Assim como esta disposta na ementa a seguir: 
Ementa: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. DESEMPREGO DO ALIMENTANTE. LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PAGAMENTO PARCIAL. PRISÃO CIVIL. 1. A alegação de desemprego do devedor não constitui justificativa válida para o inadimplemento do encargo alimentar. Conclusão nº 46 do CETJRS. 2. O desemprego do devedor não é causa extintiva da obrigação, nem afeta a higidez do título executivo, que permanece sendo líquido, certo e exigível. 3. Se os alimentos estavam fixados em percentual sobre os ganhos, o valor que deve ser considerado para o cálculo da pensão devida é o da última remuneração recebida pelo alimentante. 4. Quando o valor vigente se torna excessivamente gravoso, cabe ao alimentante promover ação revisional para adequar o encargo alimentar às suas novas condições econômicas, não podendo a sua inércia favorecê-lo e prejudicar a alimentada. 5. Somente a impossibilidade momentânea e absoluta de adimplir o encargo alimentar, é que constitui justificativa ponderável para afastar a execução de alimentos, fato que não ocorreu. Recurso provido. (grifo nosso) (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70042732412, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 28/03/2012)
A interpretação da jurisprudência do STF é de que para evitar a decretação de prisão civil não é suficiente apenas o alimentante estar incapaz economicamente, pois não é via adequada o “habeas corpus” na análise de provas. Através do caso concreto, é possível observar características nas quais afastam o decreto de prisão. Pois analisando a decisão do Tribunal de Justiça Estadual citada, a pensão alimentícia inicialmente determinada (R$765,00) estava acima do que o alimentante possuía de rendimentos, demonstrando a incapacidade de pagá-la, sendo entendida a ineficácia do decreto de prisão civil do paciente devido o inadimplemento voluntário e inescusável do débito alimentar. Portanto, quando não há rendimentos suficientes da parte do alimentante para cumprir tal obrigação, não é resolvida a situação através do encarceramento
 (opinião oponente).

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O desemprego é um dos agentes causadores de desigualdades sociais e demais paradigmas advindos de perdas de renda. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 3º elenca igualdade como um princípio fundamental, porém o desemprego no Brasil é exorbitante, não existindo igualdade de fato. Notamos que o cenário contemporâneo do Brasil é instável, considerando o alto índice de desempregados e a atual crise econômica, razões pela qual, incitou a abertura de uma discussão acerca da reforma trabalhista, justificada pela criação de maior empregabilidade e pela simplificação dos contratos de trabalho. Contudo, a possível reforma extravasa o campo do direito do trabalho, invadindo o constitucional, levando em conta o número de artigos que estão sob ameaça, caso esta, se concretize tais como, dignidade da pessoa humana, direito ao trabalho, inalterabilidade legal dos direitos adquiridos, o direito a não receber remuneração inferior ao salário mínimo nacional, o direito a organização sindical em defesa dos direitos e interesses de seus associados, entre outros.

Devido à globalização, a revolução social e o avanço tecnológico é notório que sobram vagas no mercado de trabalho; porém a falta de qualificação e especialização torna-se hoje a principal causa de desemprego. O desemprego e a informalidade do registro na carteira de trabalho sonegam ou extinguem benefícios aos trabalhadores, que driblam essas questões empreendendo e se regularizando dentro de programas de incentivo ao pequeno empresário como é o caso da MEI. Isto possibilita a facilidade de crédito, auxílios previdenciários e tratamento diferenciado, os quais devolvem a dignidade. Para evitar que as empresas fechem as portas, surgiu à recuperação judicial com o objetivo de permitir a reestruturação das finanças, viabilizando a superação da crise econômica financeira do devedor. Permitindo assim, o retorno das atividades e evitando a demissão em massa dos empregados.

Ao perder o emprego, o descumprimento de obrigações se torna frequente, porém o devedor não teria que ser totalmente responsabilizado pela inobservância, pois ele não teria condições de cumpri-las. A regra nos diz que, em caso fortuito ou de força maior, o devedor fica isento de culpa, porém os tribunais não compreendem a falta de emprego como justificativa para a não prestação de obrigações, tal qual a pensão alimentícia, podendo esta resultar em prisão civil. Caso o valor da pensão que foi estipulado judicialmente for acima do que o alimentante possui de rendimentos, o mesmo deve comprovar a incapacidade de paga-lá, sendo assim, entendida a ineficácia do decreto de prisão civil deste.

Com o excesso do desemprego, aumentou-se expressivamente a criminalidade no país. Foi claramente visto o princípio da insignificância para os furtos famélicos realizados para o próprio sustento; e o princípio da humanidade para os apenados que perdem suas dignidades ao adentrar em ambientes com uma infraestrutura tão escassa. 


Por último, é relevante mencionar que a pesquisa de campo (entrevista), elucidou na prática o que já havia sido levantado com a teoria, sendo esta de grande importância para as considerações acerca do tema aqui dissertado. 
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APÊNDICES

ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM ADVOGADO/CONTADOR
1. Quais princípios constitucionais estão sendo abnegados com o desemprego?

2. Quais problemas sociais são advindos do desemprego?

3. Que pontos da possível reforma trabalhista refletem na dignidade da pessoa humana?

4. Qual a obrigação do Estado para frear o desemprego?

5. O atual índice de desempregados no RS é alarmante. Qual resultado traz para a economia e para a segurança publica?
6. Qual é a repercussão trazida à economia pelos programas que fomentam e facilitam a vida do pequeno empresário, como é o caso da MEI?
7. Um assunto muito abordado na atualidade é o desemprego, qual a sua opinião em relação ao desemprego e a criminalidade? Você relaciona esses dois pontos?
8. Na crise econômica a qual o Brasil vive, o cidadão passa por um período conturbado em relação a emprego, a conservação de empresas antigas, entre outros, você teria sugestões para os brasileiros enfrentarem esse momento?
9. No nosso artigo, nós já abordamos dois princípios do direito penal. Abordamos o Princípio da insignificância para crimes de pequeno porte, como furto para sua subsistência; e o princípio da humanidade para os apenados que se encontram em condições desumanas nos cárceres do país. Você concorda com essas observações? Por quê? 
10. Na sua visão, com a sua experiência de vida e de serviço, você acredita numa melhora na segurança pública do país?
11. Assim como existe, em caso de pensão alimentícia, a revisão de valores à pagar quando o devedor está desempregado, é possível o devedor desempregado recorrer a uma renegociação de dívida, sem antes ocorrer o atraso, da prestação quando a obrigação for outra? 

12. Há outra forma de pagamento de pensão alimentícia sem ser em dinheiro? 
� Informação verbal fornecida em entrevista realizada com o Advogado, professor e sócio-empresário Dr. Nilson WILD, no dia 08. Maio. 2017 na sede de sua empresa, sobre questionamentos previamente elaborados e analisados pelos orientadores e disponíveis no apêndice deste artigo.





� O dever constitucional de sustento dos filhos menores é de tamanha relevância, que para se ver desobrigado, o alimentante deve apresentar uma justificativa de total impossibilidade de cumprimento da obrigação, não bastando afirmação de desemprego, e precariedade na situação econômica do contrário a prisão civil é uma medida de caráter coercitivo de eficácia favorável a sanar o inadimplemento (grifo nosso) (Precedentes jurisprudenciais TJMG. Agravo de Instrumento 1.0024.06.058023-0/001, Rel. Des.(a) Jarbas Ladeira, Julg. 28/08/2007. Pub. 14/09/2007).
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